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LEI 7.i! 10, DE 

OPresidente da República, faço saber que o ( 

DO OBJETO EDA AP 
Art.. ,.. A execução penal tem por objet 

nar condições para ahannônica 
Art.. iP. A jurisdição penal dos Juízes 

exercida, no processo de execu! 
Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á igualm 

quando recolhido aestabelecimento sujeitJ 
ArL 3 a• Ao condenado e ao internado 

ou pela lei. 
Parágrafo único. Não haverá qualquer distill! 
Art.. 411. OEstado deverá recorrer à coori 

de segurança. 

Art.. 58. Os condenados serão 
individualização da 

Art.. .a. A classificação será feita 
zador da pena privativa 
Lei 10.792, áe 01.12 

Art.. 711. A Comissão Técnica 
composta, no mínimo, 
tente social. quando se 

Parágrafo único. Nos demais casos a 
serviço social. 

Art..... Ocondenado ao cumprimentl 
exame criminológico para 
vistas à individualização 

Parágrafo único. Ao exame de Que 
privativa de liberdade em regime 

Art.. aa. A Comissão, no exame 
profissional etendo sempre 

I - entrevistar pessoas; 
11- requisitar, de repartições ou estabelecil 
111 - realizar outras diligências e 
Art.. ....A. Os condenados por 

por qualquer dos crimes 
riamente, à identificação 
técnica adequada eindl 

§ 1° A identificação do perfil genético 
expedido pelo Poder Executivo. 

§ 2° Aautoridade policial. federal ou 
acesso ao banco de dados de 
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